REQUERIMENTO

ILUSTRISSIMA SENHORA OFICIAL DO REGISTRO DE IMÓVEIS DA CIRCUNSCRIÇÃO ÚNICA DA COMARCA DE SÃO CRISTÓVÃO/SE
DESMEMBRAMENTO

[bookmark: _Hlk165042993][bookmark: _Hlk165043306]Nome: ________________________________________________________
RG: _______________________SSP/______    CPF: _______________________________
Naturalidade: _____________________________
Filiação: __________________________________________________________________
Estado Civil: ____________________________
Profissão: ______________________________ 
Endereço:__________________________________________________________________
Bairro: _____________________________________
Cidade: ________________________________ Estado: _________________

Telefone: _____________________________   e-mail: ________________________________,

com base na Lei 6015/73, vem requerer Vossa Senhoria que se digne a proceder o(s) DESMEMBRAMENTO(S) do(s) imóvel(is) objeto(s) da(s) matricula(s) n.º _____________, fls./ficha n.º ________, do Livro ________, e fazer constar a ÁREA REMANESCENTE, ficando assim cada área com as descrições conforme memoriais descritivos, bem como requeiro quaisquer outros serviços necessários e exclusivos para a finalização do(s) pedido(s) principal(is) acima mencionado(s), conforme documentação em anexo.
[bookmark: _Hlk165043069]
Nome do Procurador – se houver: 
____________________________________________________________________________________, Instrumento Público Lavrado em _____ de _____ de _____, livro n.º _________, fls. n.º  ____________, nas Notas do Cartório do(e) ________________________________________________.

Nestes Termos,
Espera Deferimento.
São Cristóvão/SE, ________/_______/________

[bookmark: _Hlk123801984]____________________________________________________________
NOME DO(A) REQUERENTE (Reconhecer Firma)
1. Estou ciente que em cumprimento a LGPD – 13.709/2018 e Provimento 61/2017 do CNJ:
1. Os dados pessoais estão sendo fornecidos voluntariamente para os arquivos do cartório;
1. Os dados serão fornecidos aos sistemas de alimentação obrigatória, como por exemplo a DOI, Centrais Eletrônicas ou análogas, por imposição normativa;
1. Dado o caráter público dos atos registrais, poderá ser fornecida certidões deste ato a terceiros, conforme o artigo 17, da lei 6015/73.
